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INDICAÇÃO Nº _____/2025
A Vereadora que a presente subscreve, depois de observar as normas regimentais, INDICA ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo Municipal, que seja realizado estudo para assegurar aos professores e demais profissionais da educação, em efetivo exercício nas escolas da rede municipal de ensino, o direito à alimentação oferecida aos alunos, durante o período letivo, no âmbito dos programas de alimentação escolar. 
Justificativa:
A presente proposição tem por objetivo solicitar estudo para o fornecimento da alimentação escolar aos professores e demais profissionais da educação lotados nas escolas da rede municipal de ensino, fortalecendo também a convivência e o caráter educativo do momento da alimentação, valorizando esse espaço como instrumento de integração entre alunos, professores e demais profissionais da escola. 

A alimentação escolar é parte fundamental do processo pedagógico, conforme reconhecido pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que a define como ato educativo e de promoção da saúde e da socialização.

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em parecer técnico já se manifestou e considerou o consumo da alimentação oferecida no âmbito dos programas de alimentação escolar, por parte dos professores e demais servidores, em efetivo exercício na rede pública de ensino, como prática educativa e de integração comunitária. 

Reconhece-se, portanto, que o professor e os demais profissionais envolvidos no espaço escolar são fundamentais no momento da alimentação dos alunos, tanto para integração como para a aquisição de conhecimento. 

Importante salientar, que já foi aprovada na Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados do Congresso Nacional o projeto que dispõe sobre o fornecimento de alimentação escolar aos professores e demais profissionais da educação, em efetivo exercício nas escolas públicas estaduais e municipais, sem impactar a despesa da União ou dos entes.

Ademais, atente-se para o trecho proferido pela Deputada-Relatora na oportunidade.

Da análise do projeto pela referida Comissão, observou-se que este contempla matéria de caráter essencialmente normativo, não acarretando repercussão direta ou indireta na receita ou na despesa da União nem dos entes subnacionais. A matéria abre a possibilidade de que profissionais da educação se alimentem juntamente com os alunos nas escolas públicas, durante o período do ano letivo, no âmbito dos programas de alimentação escolar, “mantida a absoluta prioridade dos estudantes”. Ou seja, não se trata de incremento de compra e oferta de alimento, mas de utilização da sobra disponível na instituição após a alimentação prioritária dos alunos. A criação da possibilidade de aproveitamento da comida que sobra não tem, portanto, o condão de impactar a despesa da União ou dos entes. 
Trata-se, portanto, de proposição de relevante alcance social e educacional, que fortalece a integração comunitária e o papel pedagógico da escola, mantendo-se plenamente compatível com os princípios da legalidade, eficiência e separação dos poderes.

Sala das Sessões, 17 de outubro de 2025.

Leandra Lopes
Vereadora-autora
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